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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA DE 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2021 

 
 
Aos 
Acionistas, Diretores e demais Administradores da 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARÁ – PRODEPA 
Rodovia Augusto Montenegro – Centro Administrativo – CEP.: 66.820-000 
CNPJ(MF) 05.059.613/0001-18 - Telefone (091) 3344-5217 
Belém – PA 
 
 

1) INTRODUÇÃO 
Examinamos as demonstrações contábeis da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO PARÁ - PRODEPA, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.   

 
2) OPINIÃO COM RESSALVA 

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para 
Opinião com Ressalva” as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARÁ - PRODEPA, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
 
 

3) BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA 
 
3.1  Provisão para Devedores Duvidosos 
Conforme demonstrado na Nota Explicativa da Provisão para Devedores Duvidosos, para o exercício 
de 2021, seguindo a metodologia aplicada pela empresa, chegou-se ao índice de não recebimento de 
créditos (média dos últimos 5 anos) de 11,91%, o que representaria, em termos monetários, o valor 
de R$ R$ 2.976.703,13, a título de “retificação” dos Créditos a Receber. Inobstante o índice precitado, 
que demonstra coerência e robustez na sua metodologia, foi mantido o valor de R$ 3.961.587,77 a 
esse título, o que representa uma diferença de R$ 984.884,64, impactando diretamente no saldo do 
ativo e no resultado do exercício, já que não foi revertida a despesa constituída em exercício anterior. 
 
A manutenção da provisão em valor majorado poderia encontrar guarida no Princípio da Prudência, já 
que superestima uma possibilidade de não realização de receita, todavia, por julgarmos que a 
metodologia é consistente, somos de opinião que o saldo constituído deveria ser atualizado, 
conferindo à informação contábil maior fidedignidade. 
   
3.2 Imobilizado – Depreciação sobre Bens Imóveis 
A empresa não reconhece as despesas com depreciação sobre os seus Bens Imóveis – Edificações. 
Atualmente a PRODEPA dispõe de um acervo imobiliário depreciável (Edificações) no valor de R$ 
5.830.625,94 que, a uma taxa de depreciação de 4% ao ano, geraria uma despesa de depreciação de 
aproximadamente R$ 233.225,04 por ano. Como consequência, os possíveis efeitos decorrentes da 
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não utilização de taxas de depreciação pelo prazo de vida útil restante e seus reflexos sobre o Ativo 
Imobilizado, Patrimônio Líquido e Resultado são relevantes, mas não generalizados, para o conjunto 
das demonstrações contábeis. 
  
3.3  Provisão para Contingências 
O saldo registrado na conta PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS (R$ 5.096.218,35) não é atualizado 
desde 2016. Solicitamos relatório da Assessoria Jurídica da empresa classificando as causas em que a 
PRODEPA figura no polo passivo conforme preceitos da NBC TG 25, todavia, até o encerramento desse 
relatório, não obtivemos resposta. Razão pela qual julgamos que, caso haja distorções nos saldos 
consignados, essas são relevantes, mas não generalizadas, para o conjunto das demonstrações 
contábeis. 
 

4) ÊNFASE 
4.1 Resultado do Exercício 
Apesar de no Resultado Líquido do Exercício, apresentado da Demonstração do Resultado do Exercício 
da PRODEPA, ter sido apresentado um Lucro Líquido de R$ 21.679.574,41, conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 2.3.4, chamamos a atenção, sem modificar nossa opinião em razão do assunto, 
para o fato da Empresa apresentar um Resultado Operacional Bruto negativo de (R$ 33.022.590,85). 
Ou seja, o Lucro Líquido apurado não teria sido alcançado caso não houvesse o recebimento de 
subvenções para custeio e investimentos no montante de R$ 81.713.947,91 de seu acionista 
controlador, o Governo do Estado do Pará. 
 

5) RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a PRODEPA continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a PRODEPA ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 

6) RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 
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 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejamos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da PRODEPA. 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
PRODEPA a não mais se manter em continuidade operacional. 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 

7) OUTROS ASSUNTOS 
 
7.1) Outras Informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e o relatório de 

auditoria. 
 

7.1.1 Relatório da Administração 
A administração da PRODEPA é responsável por essas informações que compreendem o Relatório 
da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto 
com as demonstrações contábeis e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com 
as precitadas demonstrações ou com o cenário econômico-financeiro observado na auditoria ou, 
de outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, 
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concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar. 

 
7.1.2 Demonstração do Valor Adicionado 
Examinamos também a Demonstração do Valor Adicionado – DVA, referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, como informação suplementar, cuja apresentação não é requerida 
como parte integrante das demonstrações financeiras para companhias de capital fechado de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Essa demonstração foi submetida aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
 

7.2) Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior  
 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas 
exclusivamente para fins de comparabilidade, foram examinadas por outros auditores, cujo Relatório 
de Auditoria, foi emitido em 19 de março de 2021, sem modificação de opinião. 

 
Belém, 18 de março de 2022. 
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